Resposta da Questão de Ordem n.º 0182

Presidente: Vanderlei Macris

103ª Sessão Ordinária – 3.8.2000
O SR. PRESIDENTE (VANDERLEI MACRIS – PSDB  ( Reaberta a sessão. Sras. Deputadas, Srs. Deputados: Esta Presidência tomou conhecimento da matéria, objeto da questão de ordem do Deputado Roberto Engler, no final do semestre passado, em 30 de junho, anteontem reiterada pelo seu autor, com contradita do Deputado Cesar Callegari. 

A questão de ordem suscitada pelo Deputado Roberto Engler diz respeito à votação do Relatório Final da Comissão Parlamentar de Inquérito, presidida pelo Deputado Cesar Callegari e referida como “CPI da Educação”. 

Em resumo, o Deputado Roberto Engler, após prelecionar acerca de dispositivos regimentais pertinentes à matéria e discorrer sobre como se deu a votação do Relatório Final da CPI, indagou, à luz do disposto no parágrafo único do artigo 38 e no artigo 41 do Regimento Interno, se é valida a aprovação do Relatório, cujo primeiro signatário, autor, é o próprio Presidente da CPI, que também presidiu a discussão e votação do seu próprio parecer. 

Requereu o Deputado Roberto Engler a nulidade da decisão por macular, segundo S. Exa., as disposições regimentais citadas. 

Em sua contradita, o Deputado Cesar Callegari argumenta, preliminarmente, ser a questão de ordem intempestiva e ter sido interposta com supressão da instância competente para conhecê-la. No mérito, em síntese, tece considerações sobre a natureza de parecer e de voto em separado. 

Esta Presidência passa a responder

I) O Regimento Interno preconiza ser o Presidente da Assembléia o fiscal da sua ordem e o regulador dos seus trabalhos. No exercício deste poder-dever é que conheço a questão de ordem suscitada, pois afeiçoa-se à definição regimental, por ser uma dúvida sobre a interpretação do Regimento Interno, dúvida, alias, à saciedade exposta pelos próprios parlamentares, não sendo portanto intempestiva. A alegada intempestividade da questão não se sustenta sob a argumentação de ser ilegítima (sic). Também não houve citação de desrespeito a qualquer dispositivo regimental expresso sobre prazo. Observe-se, ademais, que o nulo não se convalida com o decurso do tempo.

II) - A questão de ordem não foi interposta com supressão da instância competente para conhecê-la, no caso o Presidente da CPI, porque todas e quaisquer questões de ordem podem ser interpostas diretamente perante o Presidente da Assembléia, independentemente de qualquer outra instância intermediária, competindo-lhe decidí-las soberanamente.

III) - Com estes esclarecimentos, esta Presidência observa: o artigo 38, inciso V, que outorga competência exclusiva aos Presidentes de Comissões na designação de Relatores, foi o fundamento da decisão do Presidente, Deputado Cesar Callegari, quando este designou o primeiro Relator da CPI da Educação, Deputado Roberto Engler.

A reunião específica para discussão e votação do Relatório Final, no dia 20 de junho próximo passado, transcorreu somente com a sua leitura e, nessa reunião, deliberou-se pela suspensão dos trabalhos até o dia seguinte. Em 21 de junho, foram reiniciados os trabalhos. O quorum de reabertura da reunião foi constituído com as presenças de três membros da CPI e um substituto eventual. 

Na ausência do Relator da CPI, foi declarado o encerramento da discussão do Relatório Final. Submetido a votos, aprovou-se como Relatório final Voto em separado, passando este a se constituir no parecer da Comissão e cujo primeiro signatário, como se constata compulsando os autos do processo RGL 1061/99, é o próprio Presidente da CPI. 

O Regimento Interno, em sua nona consolidação, determina, no artigo 56:

“§ 2° ( Encerrada a discussão, seguir-se-á imediatamente a votação do parecer, que, se aprovado em todos os seus termos, será tido como da Comissão, assinando-o os membros presentes. 

§ 3º ( Se o parecer sofrer alterações com as quais concorde o Relator, a este será concedido prazo até a próxima reunião para redigir o vencido; em caso contrário, o Presidente da Comissão designará novo Relator para o mesmo fim, que para isso terá prazo até a reunião seguinte. 

§ 4° ( O parecer não acolhido pela Comissão constituirá voto em separado. 

§ 5º ( O voto em separado divergente do parecer, desde que aprovado pela Comissão, constituirá o seu parecer.”
Tem-se, pois, como premissas regimentais que o Presidente de Comissão não pode funcionar como Relator (parágrafo único do artigo 38), devendo nomear novo Relator para redigir, caso necessário, o voto em separado que vai se constituir no parecer da Comissão (artigo 56), nos exatos termos do artigo 71 do Regimento, que define parecer como pronunciamento de Comissão, dele devendo constar:

A - relatório; 

B - voto do Relator, e

C - decisão da Comissão.
Ora, o voto em separado (fls. 5009 a 5223 do RGL 1061/99) convertido em parecer da Comissão e, pois, no seu Relatório Final, tem como indicativo de sua autoria, já na folha 5009, o nome do Deputado Cesar Callegari por primeiro e, na folha 5223-frente, a sua assinatura como autor, constando como primeira assinatura aposta ao Relatório, seguindo-se, logo abaixo da sua, a da Deputada Mariângela Duarte e a do Deputado Wadih Helú.

Sanando qualquer dúvida, o artigo 136 do Regimento Interno considera, obviamente, como autor de proposição o seu primeiro signatário, a menos que a Constituição ou o Regimento exija determinado número de proponentes, caso em que todos eles serão considerados autores. 

Não se trata, no caso, de autoria conjunta para o Relatório Final, mas, sim, individual. O Regimento, em seu artigo 56, § 3º, determina que o Presidente de Comissão deverá designar novo Relator, sendo, pois, singular a autoria do voto em separado que vai se transformar em parecer, consubstanciando o Relatório Final aprovado pela Comissão. 

Assim como as proposições, os pareceres pressupõem autoria. Mais que pressupor, o Regimento exige autoria, tanto que determina sua designação pelo Presidente da Comissão. Desta forma, é perfeitamente aplicável ao Relatório Final a mesma regra regimental da autoria definida para proposição, qual seja, a do seu primeiro signatário. 

Forçoso, pois, concluir estar nitidamente documentado que o Presidente da CPI da Educação, Deputado Cesar Callegari, anti-regimentalmente foi, ao mesmo tempo, seu Relator. A vedação regimental para tal procedimento está expressa e o bem jurídico que se pretende tutelar é justamente a imparcialidade do Presidente de um órgão colegiado, que deve conduzir os trabalhos da Comissão como fiscal da ordem e regulador dos seus trabalhos, tendo até, se for preciso, o direito ao voto de Minerva, ao voto de sabedoria, ao voto de desempate, como expresso vem na nossa lei Interna, mas não o direito de ser Presidente e ao mesmo tempo Relator da Comissão Parlamentar de Inquérito. 

O mandamento regimental de designar novo relator, no caso de voto em separado, é imperativo, de caráter absoluto e não comporta alteração resultante da vontade do Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito.

IV) As normas regimentais sistematizadoras da matéria conferem ao Presidente da Assembléia competência para decidir soberanamente sobre questão de ordem e o poder-dever de fiscalizar os atos que não estão consentâneos com a forma regimental exigida. 

Ao decidir, sou compelido a declarar que nulo é o Relatório Final votado pela CPI da Educação, pois contrariou frontalmente o mandamento inserto no § 3º do artigo 56 e no parágrafo único do artigo 38, ambos da nossa Lei Interna, que proíbe a Presidente de Comissão Parlamentar de Inquérito ser também seu Relator, devendo ele, Presidente, no caso de voto em separado, nomear novo Relator, não ele mesmo.

É a resposta desta Presidência à questão de ordem.

O SR. WADIH HELÚ ( PPB ( Pelo artigo 82 ( Sr Presidente, o poder daquele que é maioria, daquele que tem maior número de membros nesta Casa faz com que se interprete o Regimento de forma até professoral, no sentido de demonstrar que a Comissão Parlamentar de Inquérito não atendeu ao que determina o Regimento. E o Regimento é a lei maior nesta Casa. 

O que, porém, V. Exa. nem os demais membros de seu partido poderão apagar é que, na Comissão Parlamentar de Inquérito, composta de sete senhores membros, Deputados desta Casa, quatro dos senhores membros dessa Comissão, votaram pela procedência da Comissão Parlamentar de Inquérito, demonstrando a ação nefasta da Secretária da Educação Sra. “Rosa Neubauer da Silva”. 

Ela corta o “da Silva” e corta outro nome, mas é “Rosa da Silva”. E a Secretária Rosa da Silva, esposa do Sr. Adroaldo Marques da Silva, é sócia-quotista de uma financeira denominada SMA, que são as iniciais invertidas do nome de seu marido, Adroaldo Moura da Silva. 

Ficou demonstrado na CPI que a Sra. Rosa da Silva aplicava, diuturnamente, no mercado financeiro, 300 milhões de reais da Secretaria da Educação, destinados à aplicação na educação, desvirtuando, portanto, sua finalidade. E no mercado financeiro ( e V. Exa. poderá verificar e indagar ( não sabemos se era apenas aplicado através da financeira de propriedade de seu marido, Adroaldo Moura da Silva, e dela, Rosa da Silva. 

V. Exa. poderá anular a conclusão a que chegamos na CPI e que enviamos ao Ministério Público. É uma prova de força. Parece-nos não ser da alçada de V. Exa. Iremos, como Deputado, ao Ministério Público e ao Sr. Procurador, pedir providências para a denúncia feita por quatro membros desta Casa, componentes desta Comissão Parlamentar de Inquérito. Isto nem a Presidência nem o Regimento Interno da Casa terão elementos ou força para apagar. E o Ministério Público, que se mostra tão cioso do seu poder e das suas obrigações, que abre inquérito a todo o instante, terá que nos dar uma resposta. 

E talvez V. Exa. também saiba dar essa resposta por uma fraude praticada contra a Educação, com o desvio do numerário do Estado, na aplicação de verba destinada à Educação ( destinada constitucionalmente, de forma imperativa, ( que o Governo Mário Covas vem burlando desde 1995. 

Esse crime, essa nódoa, o Regimento não poderá apagar - nem a decisão respeitosa de V. Exa. Isso é que é importante: a fraude praticada pela Sra. Rosa da Silva, coonestada pelo PSDB. 

Nobre Presidente, vou ler e mostrar a V. Exa.: “Juiz condena Secretária Rosa por improbidade”. E o que esta Comissão concluiu foi que estava demonstrada a improbidade da Secretária Rosa da Silva. Não é uma questão de ordem do nobre Deputado Roberto Engler que irá apagar essa condenação. V. Exa sabe bem. 

O jornal que exibimos diz mais: “Assessora de Covas pode perder direitos políticos por autorizar taxa para supletivo”. Ela passou a cobrar taxa, ilegalmente, dos alunos que tinham necessidade de prestar, ao fim do ano, exame supletivo. Esse é o retrato da Secretária Rosa da Silva, braço direito, expoente do Governo Mário Covas, que mantém lá, inclusive, o seu marido, parceiro responsável pela Comissão Paulista de Ativos, responsável por essas privatizações fraudulentas e desonestas, em que o erário público é prejudicado, como já demonstramos desta tribuna, e como demonstrava esse saudoso jornalista Aloysio Biondi, que dava números e fatos das barbaridades do Governo federal e do estadual. 

Quero lamentar, Sr. Presidente, que o PSDB, que é maioria nesta Casa, esqueceu tudo o que falava antigamente. Esse o linguajar dos que seguem V. Exa., com todo o respeito que tenho, mas não poderia deixar de protestar, porque fui da Comissão e aquele Relatório apresentado o voto que externamos, cujo primeiro autor a votar foi o nobre Deputado Edson Ferrarini, a segunda a votar foi a nobre Deputada Mariângela Duarte, o terceiro fomos nós e o quarto Deputado a exarar o seu voto foi o Presidente da Comissão Deputado Cesar Callegari. 

Mais cedo ou mais tarde o partido de V. Exa. há de pagar por essa violência. Levou o País a uma economia falida em que o responsável maior era o Sr. Fernando Henrique Cardoso. E aqui, no Estado, vivemos sob a égide dos desatinos do Sr. Mário Covas. 

Registramos aqui nosso protesto contra a decisão de V. Exa. invocando o Regimento, mas na verdade o comportamento dos senhores deslustra este Parlamento. Uma CPI não se anula com “Questão de Ordem”. 

Com a palavra o Sr. Procurador Geral de Justiça.

Com a palavra o Ministério Público.
